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    Introdução


    O advento da tecnologia e da internet fez com que diversos setores da economia passassem por uma profunda transformação na sua forma de operar, trazendo diversas inovações, como a digitalização do comércio e da indústria. Estas mudanças econômicas provocaram mudanças nas empresas em geral, desde o agronegócio até o setor de serviços.


    Dentre eles, um setor que também se reinventa, mas que recebe um pouco menos de atenção no âmbito tributário, é o de logística. Hoje, dentro de um cenário competitivo de mercado, a velocidade com que os produtos precisam ser entregues ao consumidor final evoluiu muito, se comparada com as últimas décadas. Da mesma forma, o controle e a eficiência que a internet trouxe, fez com que muitos centros de distribuição e armazéns passassem a ter um grau maior de sofisticação, apresentando modelos logísticos cada vez mais complexos, tais como cross docking, dropshipping e e-fullfilment para viabilizar a rápida entrega de seus produtos.


    Dentro desse cenário, muitos destes modelos logísticos não são facilmente implementados ou ao menos geram dúvidas quanto aos riscos existentes do ponto de vista fiscal. Seja por poderem ser estruturados sob mais de um formato ou pelo fato de a legislação tributária, muitas vezes, não apresentar uma regulamentação clara sobre tais institutos para os contribuintes, gerando incertezas tanto para a obrigação principal quanto


    

    

    
  


  
    CONCLUSÃO


    O modelo de cross docking, do ponto de vista logístico, se caracteriza por procurar manter os produtos em contínua movimentação dentro da cadeia econômica, a fim de que transitem entre fornecedores, distribuidores e consumidores finais com mais celeridade e sem o estímulo à formação de estoques físicos. Um dos principais propulsores para sua criação, bem como de outros modelos utilizados atualmente, foi a digitalização da economia e a importância dada à velocidade de entrega como diferencial competitivo para as empresas.


    Como vimos, o referido modelo é de conhecimento da Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo há anos, pois existem diversas Respostas à Consulta sobre o tema. Nestas ocasiões, se entendeu que este modelo não possui regulamentação específica e que se trata de gênero do ponto de vista da implementação de estruturas, vez que pode ser desenvolvido de diferentes formas (ex: operações internas ou interestaduais, transporte próprio ou terceirizado, redistribuição das mercadorias pela própria transportadora ou por estabelecimento atacadista etc.).


    Além disso, a Secretaria de Fazenda de São Paulo defende que para se caracterizar o cross docking é necessário que a venda já tenha sido feita pelo remetente ao consumidor final, antes do início da movimentação da mercadoria pelo transportador, caso contrário estaríamos diante de simples remessa mercantil entre pessoas jurídicas. A partir disso, entende que o modelo seria uma espécie de serviço de transporte e que estaria sujeito à tributação de ICMS, com a consequente observância de suas normas gerais para fins de escrita fiscal.


    Ao analisar as normas paulistas sobre o tema, concordamos com esta visão, por entender que a premissa de que o destinatário final já tenha sido identificado é importante para que realmente não haja formação de estoques do ponto de vista logístico, o que faz com que a circulação da mercadoria pelo estabelecimento do transportador ou distribuidor seja apenas física e não jurídica. Nesse sentido, para instrumentalizar a prestação de serviços a partir desta premissa, verificamos que a Nota Fiscal e o Conhecimento de Transporte precisam ser emitidos individualmente para cada consumidor final, e não contra o transportador na carga consolidada.


    Ademais, por comportar variações de estrutura, os contribuintes ainda podem se valer de figuras similares da legislação tributária como o redespacho, a ordem de coleta, o regime especial de operador logístico, entre outros, que não se confundem propriamente com o cross docking, mas que podem complementá-lo para melhor eficiência.


    Seja qual for o caso, verificamos que a instrumentalização dos documentos é um dos pontos mais importantes para minimizar os riscos deste modelo de negócio, pois o setor de transporte se encontra sujeito a diversas sanções extremamente desproporcionais nas esferas administrativa e penal, tais como apreensões de mercadorias, multas sobre o valor da operação e criminalização da operação por presunção de fraude (hipóteses aplicáveis ao cross docking). Frise-se que, em que pese muitas dessas medidas serem ilegais ou inconstitucionais, sendo defensáveis na prática, o custo de acesso ao Judiciário e seus impactos financeiros geram grandes prejuízos para as empresas do setor.


    Ainda, apesar desta preocupação com a conformidade fiscal ser um traço comum nos tributos que adotam a metodologia do sistema “nota crédito” para tributação do valor agregado da cadeia, ao exemplo dos IVAs internacionais, entendemos que seria interessante uma regulamentação do tema pelo fisco paulista ou pelo CONFAZ, para orientar os contribuintes desse segmento, já que não existem digressões quanto à materialidade da tributação e também por ainda não existirem medidas para impedir a aplicação destas sanções.


    Outro ponto que merece destaque sobre o modelo de cross docking é o fato de que se trata de negócio jurídico celebrado por contrato complexo, vez que existem diversos serviços que podem ser desenvolvidos pelas empresas contratadas, como transporte, guarda, remanejamento de cargas, armazenamento e rastreio, o que o diferencia do contrato de transporte previsto nos art. 730 do Código Civil.


    Normalmente, tais serviços configuram apenas etapas intermediárias do serviço de transporte, não tendo tributação própria pelo ISS. Dentre os motivos para defender este ponto, destacamos o fato de a jurisprudência do STF sobre o conceito de serviço caminhar cada vez mais para a busca da “atividade-fim” exercida pela empresa ou para encontrar a “realidade economicamente tributável”, mesmo diante de contratos complexos ou atípicos, situações nas quais a Suprema Corte vem valorizando o todo, do que os serviços individualmente exercidos.


    Dessa forma, seja por guardar muitas semelhanças com o contrato de transporte, já previsto na legislação civil, ou, seja pela atividade-fim das empresas contratadas normalmente ser a entrega da mercadoria produzida ou comercializada, entendemos que a atividade economicamente tributável seria o serviço de transporte, sujeito ao ICMS e suas normas de escrituração. Interpretação que, historicamente, encontra ressonância com os julgados do STJ sobre o tema.


    No entanto, não podemos deixar de ressaltar que dependendo do caso concreto, a solução jurídica pode ser diferente, havendo a tributação das etapas intermediárias por ISS, especialmente se tais serviços forem relevantes econômica e juridicamente. Assim, por se tratar de uma análise casuística, sem ser possível estabelecer critérios objetivos claros para sua diferenciação, recomendamos atenção à forma como estes serviços serão contratados na esfera cível, em especial para o desenvolvimento das cláusulas contratuais utilizadas, ao CNAE das empresas envolvidas, se haverá, ou não, a formação de estoques e a relevância economicamente de cada um dos serviços prestados.


    O último ponto que gera diversas dúvidas nas empresas do setor logístico quanto ao cross docking, foi sobre a necessidade de celebrar ou não regimes especiais para viabilizar sua atividade no Estado de São Paulo. Em diversas ocasiões, esta alternativa foi apresentada pelo próprio fisco estadual, mas como já indicado anteriormente, não existem regras específicas ou mesmo um regime especial “padronizado” para sua instituição.


    No entanto, apesar de os regimes especiais serem um instrumento que trazem modernidade ao fisco, permitindo uma análise individual dos negócios desenvolvidos pelas empresas e facilitando sua implementação, o uso deste meio para “viabilizar” certos negócios, pode trazer prejuízos do ponto de vista competitivo, especialmente considerando as regras atuais para sua instituição.


    O Estado de São Paulo, por exemplo, não possui uma regulamentação clara para a concessão de regimes especiais consensuais, apenas para os impositivos, e seu regulamento não deixa claro seu real alcance, já que não faz referência expressa às hipóteses de diferimento e suspensão de ICMS. Além disso, infelizmente, a legislação paulista ainda não observa integralmente o Princípio da Publicidade, pois a íntegra dos regimes especiais muitas vezes não é disponibilizada ao público, apenas sua ementa, o que dificulta a compreensão do que já foi concedido ou não a outros contribuintes.


    Desse modo, a inobservância destes princípios pode implicar em prejuízos concorrenciais, vez que diversas empresas já apresentaram questionamentos sobre a necessidade de celebração de regimes especiais para viabilizar o cross docking, por vezes até mesmo citando que seus pares no mesmo segmento agem dessa forma, mas sem saberem exatamente o que foi concedido. Em outras palavras, caso este modelo não seja regulamentado normativamente, o ideal seria ao menos a padronização de um regime especial para sua instituição ou adoção da publicidade como regra de todos os regimes concedidos, a fim de oferecer mais segurança jurídica e isonomia às empresas que atuam nesse seguimento.


    Por fim, após o desenvolvimento deste trabalho a partir da análise das regras e das manifestações fazendárias de São Paulo que, além da sistematização das regras do cross docking, também evidenciamos que existem poucos estudos sobre estes novos modelos logísticos e sua tributação no âmbito do ICMS, os quais vêm ganhando cada vez mais aderência no mercado, razão pela qual seria interessante o aprofundamento destas discussões pelos Estados.
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    ANEXO


    Respostas às Consultas da Secretaria de Fazenda de São Paulo encontradas a partir da busca pelos termos “cross docking” e “crossdocking” no site https://legislacao.fazenda.sp.gov.br/Paginas/Home.aspx:


    • RC n° 1724/2013


    • RC n° 3227/2014


    • RC n° 4063/2014


    • RC n° 4809/2015


    • RC n° 10453/2016


    • RC n° 11909/2016


    • RC n° 14806/2017


    • RC n° 16047/2017


    • RC n° 16806/2017


    • RC n° 17275/2018


    • RC n° 18480/2018


    • RC n° 22932/2021


    • RC n° 22933/2021
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